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[bookmark: _GoBack]FORMULÁRIO DE RESERVA DE CRÉDITO 
PÓS-CONCURSAL FUNDO SUPERVIA



Recuperação Judicial n° 0125467-49.2021.8.19.0001 
6ª Vara Empresarial da Comarca da Capital/RJ
Incidente de constituição do FUNDO SUPERVIA n° 0006585-55.2026.8.19.0001

Ao E. FERREIRA GOMES ADVOGADOS, Administrador Judicial da SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A em Recuperação Judicial e Outras. O credor abaixo qualificado vem, nos termos do procedimento de habilitação submetido a este d. Juízo, requerer a RESERVA de seu crédito pós-concursal perante o FUNDO SUPERVIA, para fins de organização e pagamento, declarando, sob as penas da lei, serem verdadeiras todas as informações abaixo prestadas.

QUADRO 1 – IDENTIFICAÇÃO DO CREDOR
	Nome / Razão social
	

	CPF / CNPJ
	

	RG / Inscrição estadual
	

	Data de nascimento / de constituição
	

	Nacionalidade / Estado civil / Profissão
	

	Nome da mãe (pessoa física)
	

	Endereço completo
	

	Cidade / Estado / CEP
	

	E-mail para notificações
	

	Telefone / WhatsApp
	

	Representante legal, espólio ou sucessor (se houver)
	

	Qualidade em que se apresenta (credor originário, cessionário, herdeiro, sucessor)
	



QUADRO 2 – DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO
A conta indicada deverá ser, obrigatoriamente, de titularidade do próprio credor. Não serão aceitas contas de terceiros, inclusive de advogados, salvo mediante procuração com poderes expressos para receber e dar quitação.
	Banco (nome e número)
	

	Agência (com dígito)
	

	Conta (com dígito)
	

	Tipo de conta (corrente / poupança / pagamento)
	

	Chave PIX (opcional)
	

	Titular da conta
	

	CPF / CNPJ do titular
	




QUADRO 3 – DADOS DO CRÉDITO OBJETO DA RESERVA
	Natureza do crédito (assinalar)
	(   ) indenizatório / vítima de acidente ferroviário   (   ) trabalhista    (   ) honorários advocatícios ou periciais   (   ) fornecedor / prestador de serviços   (   ) tributário   (   ) outro: 

	Origem do crédito (descrever sucintamente)
	

	Processo judicial ou administrativo (n° CNJ)
	

	Juízo / Vara / Tribunal
	

	Fase processual atual
	

	Situação do título
	(   ) sem sentença   (   ) sentença sem trânsito em julgado   (   ) acórdão sem trânsito em julgado   (   ) trânsito em julgado sem liquidação   (   ) em liquidação   (   ) outra: 

	Valor estimado ou provisionado (R$)
	

	Base de cálculo da estimativa
	

	Data-base da estimativa
	

	Existe garantia, penhora, depósito ou constrição já efetivada?
	(   ) Não   (   ) Sim – descrever: 

	O credor é órfão ou pensionista de vítima da atividade ferroviária?
	(   ) Sim   (   ) Não


QUADRO 4 – ADVOGADO CONSTITUÍDO (se houver)
	Nome do advogado ou sociedade de advogados
	

	OAB / CNPJ
	

	E-mail e telefone
	

	Procuração com poderes para receber e dar quitação
	(   ) Sim   (   ) Não

	Há destacamento de honorários contratuais a ser observado no pagamento?
	(   ) Não   (   ) Sim – percentual/valor: 




QUADRO 5 – DOCUMENTOS QUE INSTRUEM O REQUERIMENTO
	(   )
	Documento de identidade e CPF do credor (pessoa física) ou contrato/estatuto social, última alteração e CNPJ (pessoa jurídica);

	(   )
	Comprovante de residência ou de endereço da sede;

	(   )
	Comprovante de titularidade da conta bancária indicada no Quadro 2 (extrato, cartão ou declaração do banco);

	(   )
	Cópia da petição inicial e das principais peças que demonstrem a existência e a extensão do crédito em constituição;

	(   )
	Cópia da sentença, do acórdão ou da decisão que reconheceu o crédito, se já proferida;

	(   )
	Certidão de objeto e pé atualizada do processo indicado no Quadro 3;

	(   )
	Memória de cálculo ou laudo que fundamente o valor estimado da reserva;

	(   )
	Procuração e substabelecimentos, quando o credor atuar por advogado constituído;

	(   )
	Documentos de habilitação sucessória (certidão de óbito, formal de partilha, alvará ou termo de curatela/tutela), quando for o caso;

	(   )
	Este formulário devidamente preenchido e assinado.





QUADRO 6 – CONDIÇÃO SUSPENSIVA DA RESERVA
	
	O credor declara estar ciente e aceitar, expressamente, que a presente reserva é constituída sob CONDIÇÃO SUSPENSIVA e que nenhum pagamento lhe será efetuado enquanto não apresentados, cumulativamente, os seguintes documentos:
a) 	CERTIDÃO DE CRÉDITO expedida pelo juízo competente, com a indicação do valor líquido e certo devido ao credor, inclusive quanto a eventuais honorários destacados; e
b) 	CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO da decisão que reconheceu o crédito, ou, na hipótese de crédito ainda em liquidação, também da decisão que homologou os cálculos.
	Implementada a condição, o credor deverá apresentar os documentos acima a esta Administração Judicial na janela mensal de habilitações, compreendida entre os dias 1º (primeiro) e 5º (quinto) de cada mês, ocasião em que a reserva será convertida em habilitação de crédito e o credor será incluído no ciclo então em curso, na ordem cronológica da conversão.
	O credor obriga-se a comunicar a esta Administração Judicial, no prazo de 15 (quinze) dias, qualquer fato que altere, reduza, extinga ou torne definitivo o crédito reservado, bem como a apresentar, sempre que solicitado, certidão de objeto e pé atualizada, sob pena de cancelamento da reserva.
A reserva não gera direito de preferência, não impede a revisão do valor provisionado pela Administração Judicial e não constitui reconhecimento, ainda que parcial, do crédito informado.



QUADRO 7 – DECLARAÇÕES E RENÚNCIA EXPRESSA
1. 	Declaro que todas as informações e documentos apresentados são verdadeiros, respondendo civil e criminalmente por sua exatidão.
2. 	Declaro inexistir habilitação, reserva, cobrança ou pagamento concomitante do mesmo crédito perante a SUPERVIA, a Administração Judicial, o Juízo da Recuperação Judicial, a Justiça do Trabalho ou qualquer outro juízo, órgão ou terceiro.
3. 	Declaro que o crédito ora apresentado não está contemplado pelo Plano de Recuperação Judicial nem por seu aditivo, tratando-se de crédito pós-concursal.
4. 	RENUNCIO, de forma expressa, irrevogável e irretratável, a receber o crédito objeto da presente reserva por qualquer outra forma, via ou meio que não o pagamento a ser realizado pelo FUNDO SUPERVIA, após a implementação da condição suspensiva acima descrita e a conversão da reserva em habilitação, abrangendo esta renúncia, exemplificativamente, o cumprimento de sentença, a execução individual, a penhora ou o bloqueio de ativos por qualquer sistema eletrônico, o arresto, o sequestro, a adjudicação, a compensação, o levantamento de depósitos judiciais, o acordo direto celebrado com a recuperanda ou com terceiros e o redirecionamento da cobrança a sócios, controladores, administradores, ao ESTADO DO RIO DE JANEIRO na qualidade de poder concedente ou a qualquer outra pessoa física ou jurídica, inclusive por desconsideração da personalidade jurídica.
5. 	OBRIGO-ME a não promover, e a requerer a imediata suspensão de, qualquer ato de constrição, execução ou expropriação de bens, direitos ou valores da SUPERVIA, do FUNDO SUPERVIA ou de terceiros a ela relacionados, enquanto perdurar a habilitação ora requerida, ciente de que a prática de tais atos importará o cancelamento da habilitação e a exclusão do credor dos ciclos de pagamento, sem prejuízo da comunicação ao Juízo da Recuperação Judicial.
6. 	Declaro estar ciente de que o pagamento observará as diretrizes fixadas nas decisões de id. 149 do incidente do FUNDO SUPERVIA e de id. 24.344 dos autos principais, notadamente a preservação do principal do FUNDO, a ordem cronológica das habilitações formalmente completas, a prioridade conferida a órfãos e pensionistas e as limitações orçamentárias ali estabelecidas, podendo o pagamento dar-se de forma parcelada, com deságio, carência ou postergação, conforme o Plano de Negociação a ser apresentado pela Administração Judicial.
7. 	Declaro estar ciente de que a apresentação deste formulário não implica reconhecimento do crédito, que permanece sujeito à análise e à conferência documental pela Administração Judicial, e que requerimentos incompletos serão automaticamente reencaminhados ao ciclo mensal subsequente.
8. 	Autorizo o tratamento dos dados pessoais aqui informados pela Administração Judicial, exclusivamente para as finalidades de habilitação, conferência, organização e pagamento do crédito, nos termos da Lei n° 13.709/2018.
9. 	Comprometo-me a comunicar à Administração Judicial, no prazo de 15 (quinze) dias, qualquer alteração de endereço, de dados bancários, de representação processual ou de titularidade do crédito, inclusive em caso de cessão, sob pena de suspensão do pagamento.

Local: ______________________________, ______ de ______________________ de __________.

____________________________________________________
Assinatura do credor ou de seu representante legal



Nome legível: ____________________________________________


CPF/CNPJ: ____________________________


____________________________________________________
Assinatura do advogado (quando houver)



Nome: ____________________________________  OAB n° ______________


USO EXCLUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL
	Protocolo n°
	

	Data de recebimento
	

	Ciclo mensal de referência
	

	Documentação completa?
	(   ) Sim   (   ) Não – pendências: 


	Situação
	(   ) habilitado   (   ) reserva constituída   (   ) pendente   (   ) indeferido

	Conta judicial do FUNDO SUPERVIA de onde partirá o pagamento
	Banco                                              
Agência n° 
Conta bancária 

	Observações
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